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Entre choques e finanças: a “pacificação” e a 
“integração” da favela à cidade no Rio de Janeiro 

Alexandre Fabiano Mendes1  

Resumo

Neste artigo, propõe-se uma análise das estratégias de “integração da favela à cidade”, 
operadas no Rio de Janeiro a partir de dispositivos de afirmação do Estado e do mercado. 
Em um novo arranjo do binômio público-privado, as Unidades de Polícia Pacificadoras 
(UPPs) e do “choque de ordem” administrativo se articulam com novos mecanismos fi-
nanceiros para garantir a governança dos territórios. Por outro lado, os grandes protestos 
iniciados no Brasil, em junho de 2013, formam um terreno de contestação dessa gover-
nança e afirmação de alternativas baseadas na constituição do comum.

Palavras-chave

Financeirização; Pacificação; Biopolítica; Comum

Between Shocks and Finance: Pacification and the of the Favela into the City 
in Rio de Janeiro.

Abstract

This paper proposes an analysis of strategies of “integration of favelas in the city” operated 
in Rio de Janeiro based on the enforcement of state and an expansion of financial mecha-
nisms. In a new arrangement of public-private dichotomy, Pacifying Police Units (UPPs) 
and a “shock of administrative order” are articulated with new financial mechanisms to 
ensure the governance of favela’s territories. On the other hand, large protests started in 
Brazil, in June 2013, compose a terrain of contestation and alternatives based on constitu-
tion of the common. 
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Introdução 
O programa de implementação das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) 

teve início em 2008, na cidade do Rio de Janeiro. Trata-se de uma modalidade de 
ocupação policial em territórios de favela sustentada, por um lado, pelo discur-
so da “retomada” pelo Estado do controle do espaço urbano em detrimento do 
tráfico de drogas; por outro, pela defesa da regularização dos serviços públicos e 
iniciativas de geração de renda existentes — ambos se apresentando como políti-
cas de “integração” da favela à cidade2.  

Segundos dados oficiais3, o Rio de Janeiro possui, atualmente, trinta e seis 
unidades (UPPs), abrangendo 1,5 milhão de pessoas e cerca de 9.000 policiais 
militares. Apesar da construção de sua imagem como um novo tipo de policia-
mento, distinto da lógica de enfrentamento armado de alta letalidade, recen-
temente veio à tona o relevante número de pessoas desaparecidas em áreas de 
UPPs. Em 2010, foram 119 desaparecidos segundo o Instituto de Segurança 
Pública (ISP). No que tange à polícia militar em geral, naquele mesmo ano, de 
acordo com o Instituto, tivemos 885 casos de morte por ação policial registra-
dos como “auto de resistência”4. 

Neste artigo, propomos uma reflexão sobre as estratégias de “integração” a 
partir, especialmente, das análises e propostas realizadas por economistas que 
participam do governo municipal e federal, com destaque para os trabalhos de 
Eduarda La Roque e Marcelo Neri. Este artigo é escrito num momento em que 
as “jornadas de junho”5, que irromperam no Brasil em 2013, deixam claro um 
desejo de transformação nas instituições de segurança pública. A campanha por 
Amarildo, pedreiro, morador da favela da Rocinha, desaparecido no dia 14 de 
julho, após ser detido por policiais da UPP, constitui uma abertura para o questio-
namento da violência policial nas favelas e periferias brasileiras. 

As finanças e a nova sociedade civil do capital   
Na mesma semana em que o Coordenador das UPPs, Coronel Frederico Cal-

das, anuncia a transferência de setenta policiais da unidade da Rocinha alegando 
que “fatores psicológicos” abateram a tropa depois do caso Amarildo, a presidenta 
do Instituto Pereira Passos, Eduarda La Roque, divulga o lançamento, em 2014, 
de um Fundo de Investimentos em Participações das UPPs (FIP – UPPs), com 
o objetivo de “organizar uma carteira de investimentos sociais em comunidades 
pacificadas e não pacificadas e oferecer as cotas do fundo a investidores brasileiros 
e estrangeiros” (LA ROCQUE, E. Jornal Valor, 20136).   
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Esses dois fatos, a meu ver, não se articulam apenas pela coincidência tempo-
ral, mas, principalmente, por evidenciar as linhas, cada vez mais distantes, que 
separam uma relação estabelecida entre as UPPs e os movimentos sociais de re-
sistência (a campanha Cadê o Amarildo) e a governança da “pacificação” realizada 
por mecanismos de Estado e de mercado (a campanha pela “integração” entre 
favela e cidade).  Nossa proposta é ensaiar rapidamente uma compreensão da 
crise política das UPPs tendo como ponto de partida essa distância estabelecida 
entre as mobilizações democráticas atuais e as tentativas de captura ensaiadas pelo 
dispositivo público-privado. 

No primeiro caso, um movimento multitudinário, composto por uma rede 
heterogênea de sujeitos, faz emergir o fato escandaloso e dramático dos desapa-
recimentos forçados e das torturas policiais em áreas de UPPs (119 desapareci-
dos somente em 2010, segundo dados do Instituto de Segurança Pública – ISP).  
No segundo, temos a redução dessa composição de classe à denominada “classe 
C”7, aquela que consome produtos e serviços e, ao mesmo tempo, almeja uma 
gradativa ascensão social. A nova classe que luta (e como luta!) é conduzida pelo 
imperativo do “choque de formalização” e da “inclusão do mercado”: jus imperii e 
lex mercatoria passam a caminhar juntos na nova economia política da favela.     

Por outro lado, talvez a questão mais instigante não seja constatar a existência 
do dispositivo público-privado (estado e mercado estão juntos há muito tempo), 
mas o problema de como essa tecnologia se desenvolve em um capitalismo que 
abandona as políticas do Welfare e tenta organizar a sociedade — diretamente 
— pelo mercado. Sem dúvida, nesse contexto, teremos políticas que estão bem 
distanciadas dos projetos fordistas para as favelas8 (parques proletários, assistência 
social, inclusão em empregos formais, divisão entre esfera da produção e da re-
produção social etc.) e movimentos de luta que, para serem reais, precisam atuar 
em novas bases, questionando o novo agenciamento.  

Enfim, qual seria, então, o dispositivo que permite a nova relação entre público e priva-
do, e que também enseja novos conflitos sociais?  

Investigar o papel assumido pelas finanças me parece um bom caminho. Se-
gundo o economista Christian Marazzi9, elas serviriam de “dispositivo de agre-
gação dos processos de individualização”, um tipo de “comunismo do capital” em 
que o capital financeiro passa a ser o representante coletivo dos múltiplos traba-
lhadores/investidores que fazem parte da “sociedade civil”. Longe do modelo do 
Welfare, — que com suas políticas sociais de proteção ao trabalhador produzia um 
tipo de inclusão pelo salário sempre correlata a uma possibilidade de representa-
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ção política (sindicatos, partidos, justiça do trabalho etc.), — no neoliberalismo 
a própria “financeirização define a esfera pública do capital” (MARAZZI,  2008). 

No mesmo ato em que a sociedade liberal dos patrões e trabalhadores in-
dustriais é estilhaçada nos delgados investimentos do capital, são criadas as 
condições para uma “sociedade civil” neoliberal, com o poder de aglutinar os 
múltiplos fragmentos que se tornam “empresas” (a forma-empresa se generaliza 
em todas as direções). Isso ocorre, explica Marazzi (2008, p. 58), a partir de 
dois movimentos: primeiro, com a transformação do trabalhador em investidor 
financeiro, que se dá com a conversão dos salários, pensões, e direitos sociais 
em geral em ativos financeiros administrados por bancos, fundos de pensão, 
fundos de investimento etc. (nessa linha, cada trabalhador passa a ser interessa-
do direto na valorização financeira dos valores recebidos em razão do trabalho 
ou dos direitos respectivos). Segundo, a própria possibilidade do trabalhador se 
manter ocupado, obter um salário-renda e uma inserção no mercado, acompa-
nha o ritmo das oscilações das finanças. Por isso, o default de Eike Batista é mais 
lamentado pelos pequenos investidores e trabalhadores (que também alimen-
tam os fundos de pensão e bancos públicos de fomento) do que pelos grandes 
acionistas do mercado (digamos, o novo “patronato”)

As finanças, assim, tendem a incluir diretamente todos os indivíduos em uma 
nova sociedade (do capital) governada por modulação, fragmentação e flexibili-
zação, na qual “o capital financeiro, enquanto capital social cotado em bolsa, se 
apresenta como representante coletivo da multidão de sujeitos que povoam a 
sociedade civil” (MARAZZI,  2008). Público e privado, estado e mercado, apa-
recem diluídos (mas não confundidos) num poder que opera por uma inclusão 
sem universalização (crise dos direitos sociais universais) e por uma exploração 
sem homogeneização (o salário se transforma em renda flexível e incerta). Já as 
formas antigas de representação política, estas não conseguem (ou não querem) 
representar a miríade de heterogêneos “homens-empresa” que lutam diariamente 
contra o endividamento e por novos direitos pós-Welfare.   

Se adentramos rapidamente nessa análise sobre o papel das finanças no ca-
pitalismo contemporâneo é para mostrar que, como vem se tornando evidente, 
a prática e o discurso governamental da “integração entre favela e cidade”, que 
encontra nas UPPs sua infantaria, quer pavimentar um tipo de inclusão de novo 
tipo.  A classe C é este pedaço da “sociedade civil” a ser produzida e capturada pe-
las teias das finanças e do mercado, enquanto o público (Estado) pratica as dores 
da pacificação e o fomento para o novo arranjo.     
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As finanças e a integração da favela à cidade – a Reforma La Rocque 
Voltemos a reportagem do jornal Valor Econômico. Antes dessa notícia vir 

a público, Eduarda La Rocque já tinha escrito um pequeno libelo denominado 
Rumo ao Fim da Cidade Partida (2012), esboçando várias estratégias políticas, eco-
nômicas e sociais que dariam início ao “fim da cidade partida” e o suposto apar-
theid entre a favela e a cidade. Eduarda, no próprio texto10, se apresenta como 
uma economista neoliberal, com forte experiência no mercado financeiro, e que 
decidiu assumir o grande desafio, a partir de 2012, de presidir o órgão de plane-
jamento municipal Instituto Pereira Passos (IPP), a convite do Prefeito Eduardo 
Paes (LA ROQUE, E. 2012, p. 195). 

A economista aproveita para defender sua gestão como Secretária de Fazenda 
do Município, afirmando que, em três anos, a Prefeitura conquistou sustentabili-
dade fiscal e o aumento, por três vezes consecutivas, do rating de avaliação de risco 
para investimentos, igualando-se à União. Seria, portanto, a hora de avançar e tra-
balhar em prol de uma “sustentabilidade social, econômica e ambiental” da Cidade 
do Rio de Janeiro, nunca esquecendo o papel no alinhamento entre os três poderes 
(Federal, Estadual e Municipal) na “virada histórica” que a cidade estaria vivendo.  

Nesse contexto, três elementos seriam fundamentais: a mudança na seguran-
ça pública com a chegada das Unidades de Polícia Pacificadoras; a entrada dos 
serviços públicos nas favelas e a UPP Social, a participação da “sociedade civil” 
na integração almejada. É justamente nesse último elemento que a economista 
lança como fundamental o conceito de “Parceria Público-Privada e com o Tercei-
ro Setor”, representada pelo acrônimo “PPP3” (LA ROQUE, 2012, p. 197). A 
mobilização da “sociedade civil” e um novo arranjo entre público e privado devem 
caminhar juntos no caminho até a integração.   

Eduarda sabe da importância das ONGs para a governança dos territórios 
pós-Welfare, mas parece desconfiar do atual funcionamento desse mecanismo. 
A economista, nunca fazendo críticas diretas, parece estar atenta à ampla insa-
tisfação com os trabalhos de algumas organizações civis, seja pela baixa quali-
dade do serviço prestado, seja pela relação problemática com o poder público, 
determinada, muitas vezes, por critérios de compadrio político, de grupo, ou 
mesmo familiar. As ONGs precisam funcionar em um novo sistema aberto às 
dinâmicas do capital gerido financeiramente: elas precisam aderir à forma-em-
presa e à forma-mercado.  

Por isso, a minha hipótese é de que Eduarda, no esteio neoliberal, mira no 
tipo de “corporativismo” do terceiro setor para guiar as ações por critérios de 
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eficiência, concorrência e profissionalização da gestão11. O mercado aqui aparece 
como dispositivo para “quebrar” relações viciadas estabelecidas entre as organi-
zações e o poder público, com um impacto negativo no território: o capital pre-
cisa fluir para produzir sua “esfera pública” e a inclusão da nova sociedade civil.  
Digamos que as velhas ONGs são vistas como as antigas “corporações de ofício” 
criticadas por Adam Smith na emergência da economia clássica. Elas precisam 
ser desarticuladas para emergir a ONG-empresa aberta às escolhas do mercado.  

Assim, a proposta apresentada por Eduarda La Roque para 2014, que pode 
ser encontrada no texto Inclusão social e o papel do mercado financeiro (2012)12, 
pressupõe um controle das atividades do terceiro setor, não pela ideia de patrocí-
nio público de iniciativas privadas (facilmente direcionadas por critérios “fora do 
mercado”) mas por uma nova interação (neoliberal) entre o Estado e o mercado, 
entre público e privado. Ela tenta introjetar a ideia de gestão, profissionalização e 
concorrência entre as ONGs, que se tornariam verdadeiros “players” em busca de 
financiamento em um mercado de ativos sociais e ambientais. 

A economista cita os exemplos da Lei Rouanet e da Lei Municipal de Incentivo 
a Cultura, para defender um amplo repertório de incentivos fiscais que estimula-
ria empresas e proprietários a investir nos fundos socioambientais. O sistema de 
rating avaliaria o potencial de cada organização civil e o resultado dos projetos re-
alizados, garantindo o controle do investidor. Com a regulação da CVM, surgiria 
um “novo mercado” e as políticas públicas poderiam ser afetadas pela “agilidade 
e eficiência do setor privado”. A escolha dos projetos seria realizada de forma 
parecida como o “market timing” dos ativos financeiros, mas os especialistas seriam 
outras “ONGs” com a expertise de selecionar projetos promissores. 

Chegamos, então, a seguinte conjuntura: (a) se antes da “reforma La Roque” 
as mobilizações sociais multitudinárias e das favelas eram “pacificadas” por ONGs 
que, em sua relação com o estado, atuavam, muitas vezes, para neutralizar e cap-
turar os conflitos por justiça que emergiam, agora (b) esse novo tipo de “repre-
sentação” será exercido, a partir de 2014, diretamente pelo mercado, que poderá 
combinar desenhos de “políticas sociais” para os moradores de favela com o lança-
mento de novos produtos e serviços para os mesmos moradores. No “comunismo 
do capital” o intermediário (seja ele uma ONG, um sindicato ou um partido) é 
totalmente dispensado na constituição de uma “esfera pública” diretamente go-
vernada pelas finanças e pelas planilhas de lucro.   

Não estou, nesse texto, lamentando pelo destino de algumas ONGs que, já há 
algum tempo, são consideradas “não confiáveis” por movimentos sociais e de resis-
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tência nas favelas. O que me chama à atenção são os novos desafios colocados por esse 
novo mecanismo que inclui a “Classe C” nas redes do mercado e do endividamento e, 
ao mesmo tempo, entrega o território da favela às políticas dos “gestores” escolhidos 
pelo mesmo mercado. Nesse movimento, desaparecem todas as forças de participa-
ção social do território, todas as tentativas de se realizar articulações autônomas de 
moradores e afetados pelas políticas públicas, ou seja, toda a possibilidade de demo-
cratizar de alguma forma o processo de “pacificação”. A única mobilização permitida 
é a do próprio mercado e sua “esfera pública”. Movimentos reais de conflito acabam 
“atrapalhando os negócios”, como parece ser a própria visão que todos os governos 
possuem dos recentes embates por direitos ocorridos desde junho de 2013. 

A “integração” entre o Estado e o Mercado 
Continuo pedindo a paciência do leitor para outro dado importante na com-

preensão das atuais políticas de “integração da favela à cidade”.  Elas não se limi-
tam a uma visão local da cidade do Rio de Janeiro, mas também são elaboradas no 
âmbito da Presidência da República. Em um seminário realizado recentemente, 
intitulado “Integração da favela à cidade” (maio de 2012), a Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República elaborou um texto-base13, cuja premissa 
é que as favelas estão “desintegradas” da cidade em razão do distanciamento com o 
“regular”, a prestação de serviços públicos, os padrões “subnormais” urbanísticos, 
o controle do poder público e a legislação existente (BARROS et al, 2012).  

A favela é um campo de atuação para o Estado, que deve assumir a agenda da 
formalização, do poder de polícia e do controle público. E no texto encontramos 
a seguinte afirmação: “a formalização das atividades nessas comunidades deverá elevar, 
por sua vez, os custos para empreendedores e usuários de serviços públicos (BARROS et al, 
2012, grifo nosso)”.  Ora, a questão do aumento de custos de vida não só é co-
locada expressamente pelos autores, como naturalizada como um efeito normal, 
previsível e incontornável. A formalização, operada por intervenções públicas, 
“deverá” elevar os custos para os moradores e comerciantes da favela.  

E como deverá ocorrer o aumento de custo de vida e todo o processo de “in-
tegração”? Nesse momento, os autores assumem o caráter unilateral da medida, 
admitindo que, normalmente, a comunidade não é consultada sobre seu interesse 
na integração. O leitor que, com razão, desconfie de tamanha sinceridade, pode 
acessar o documento, onde encontrará a seguinte afirmação: “Como uma mudança 
imposta, não necessariamente demandada, é natural que se ofereça um período de 
incentivos para ajuste à nova ordem” (BARROS et al, 2012, grifo nosso). 
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A Secretaria de Assuntos Estratégicos propõe, assim, uma “transição escalo-
nada” na qual será oferecido para a comunidade um período de incentivos para “o 
ajuste à nova ordem”14. Portanto, sabedores das possíveis resistências dos habitan-
tes de favelas ao aumento do custo de vida e dos custos nas atividades geradores 
de renda, os estrategistas propõe um integração unilateral, sem participação, mas 
suave. Se em Eduarda La Rocque temos a proposta de uma gestão flexível que en-
trega ao mercado a capacidade de realizar investimentos sociais, aqui a integração 
unilateral é operada por uma estratégia de imposição sutil e progressiva de uma 
ordem na qual a participação democrática e comunitária é naturalmente afastada. 
Vejamos o texto: 

Integração unilateral – Uma questão a ser enfrentada na integração é preci-
samente a importância e a adequação de legislação que seja específica para as co-
munidades, assim como a necessidade de um período de transição para a forma-
lização. Há dois argumentos nesse sentido: (1º) A regularização representa uma 
profunda mudança nas regras de funcionamento da comunidade. Isso significa 
mudanças de hábitos e com custos de magnitude significativa na maioria das vezes. 
Uma das formas de mitigar alguns desses custos e tornar a mudança de hábitos 
viável é a opção por uma transição escalonada e programada. (2º) A natureza 
unilateral da integração. Normalmente, a comunidade não é consultada sobre 
seu interesse na integração. Dessa maneira, presume-se que o interesse coletivo 
encontra-se acima dos interesses locais. Como uma mudança imposta, não ne-
cessariamente demandada, é natural que se ofereça um período e incentivos para 
ajuste à nova ordem ((BARROS et al, 2012, p. 12). 

Integração unilateral, seja pelo mercado, ou por um estado que, literalmente, 
trapaceia, tentando suavizar os custos e dissabores da chamada “formalização”. 
Nesse caso, a democracia desaparece em troca de um genérico “interesse coleti-
vo”, na mesma medida que o possível endividamento dos moradores é assumido 
como um mal necessário, uma naturalidade inerente ao processo. É preciso abrir 
a favela à dinâmica dos serviços (todos privatizados, por sinal), na mesma medida 
em que o poder público garante a “mudança imposta” e propõe uma transição 
escalonada para dispersar eventuais resistências. 

A integração da favela à cidade pela via do mercado aparece também nas 
pesquisas e conclusões do economista Marcelo Neri. No paper denominado 
UPP2 e a Economia da Rocinha e do Alemão: Do Choque de Ordem ao de Progresso 
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(2011)15, o “choque de formalização”, segundo o autor, não levaria somente ao 
aumento da arrecadação tributária, mas, principalmente, à abertura das favelas 
ao mercado. A arrecadação de IPTU e dos impostos relacionados às atividades 
comerciais e de serviço seriam importantes, mas, o fundamental seria, a partir 
da função primordial do Estado em fornecer segurança e o império da Lei, 
“completar a operação dos mercados”:

O eixo não é, e não deve ser, levar os favelados ao (cofres do) Estado mas muito 
mais levar o Estado às favelas e com isso pela função talvez mais primitiva do Es-
tado de prover segurança e o império da lei e com isso (sic) completar a operação 
dos mercados. É preciso ir além e dar o mercado as comunidades, completando 
o movimento dos últimos anos quando houve queda da desigualdade entre favela 
e asfalto, demos os pobres aos mercados (consumidores) (NERI, 2011, p. 38).

Nessa reflexão, o processo de integração apresenta uma “agenda favorável aos 
mercados” porque a pacificação não representa custos fiscais adicionais ao setor 
privado. Além disso, com a presença do Estado, seria possível atingir um “óti-
mo de Pareto”, a partir de uma convergência de elementos vantajosos para o 
mercado, o Estado e os moradores. O “choque de ordem”, necessário para Neri, 
poderia ser converter também em “choque de progresso”, com ganhos de capital 
e de bem estar. 

Um dos elementos desse processo ocorre porque “o choque de ordem das 
UPPs cria terreno fértil para o desenvolvimento dos mercados consumidores na 
base da pirâmide” (NERI, 2011, p. 39). Segundo Neri, uma “nova classe média” 
emergirá do reconhecimento do direito de propriedade nesses territórios e que 
deve ser acompanhado de políticas públicas e regulatórias. Além disso, as UPPs 
“abrem o mercado desta classe média emergente às empresas de fora que ainda 
tem o interesse de colocar suas marcas nas favelas por merchandising” (NERI, 2011 
p. 40). O choque de progresso seria o “crescimento vertical” contínuo das favelas 
no sentido de expandir os limites colocados aos mercados e ao Estado. 

No livro intitulado O lado brilhante dos pobres (2010), Marcelo Neri e sua equi-
pe traçam uma ampla análise estatística para demonstrar a centralidade da chama-
da “Classe C” no Brasil, principalmente, a partir do Governo Lula. A “nova classe 
média” aqui é definida a partir de Thomas Friedman, que no livro O mundo é plano, 
afirma que a classe média é “aquela que tem um plano bem definido de ascensão 
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social para o futuro” (NERI, 2010, p. 26). A definição não é feita ao acaso, o esfor-
ço do livro é mostrar que o governo brasileiro, nas pegadas na nova classe média, 
realiza um caminho de crescimento gradual que o coloca, de forma relativamente 
segura, imune à crise global que irrompeu em 200816. 

Vejam que a metáfora do “Choque de Progresso” se aplica perfeitamente 
à análise realizada sobre a economia brasileira. Aqui vemos um tripé formado 
pela nova classe média e a virtudes do mercado e do Estado. O resultado desta 
tríade é a perspectiva de anos dourados de crescimento estável e duradouro. 
Entregar a “nova classe média aos mercados”, afirmar a capacidade do Estado 
em regular a sociedade, garantir a propriedade e realizar políticas públicas de 
equidade, são fórmulas para garantir esse sucesso (NERI, 2010). A favela, nes-
se raciocínio, deve ser incorporada como novo mercado consumidor e nova 
fronteira de expansão dos mercados. Os choques de ordem e de progresso 
retornam para o imaginário, agora na bandeira de uma suposta convergência 
virtuosa entre mercado e Estado.

Resumindo, então, nos discursos apresentados percebemos uma afinidade 
que define um processo de integração constituído por novos agenciamentos en-
tre público e privado: a) em La Roque as finanças são colocadas como uma nova 
“esfera pública” que permite investimentos sociais direcionados pelo mercado 
e executados por ONGs-empresas; b) na Presidência da República a estratégia 
de formalização é assumida como processo unilateral e escamoteada por meca-
nismos de transição que teriam como finalidade suavizar o aumento do custo de 
vida dos moradores; c) em Marcelo Neri o choque de ordem e de formalização 
são pressupostos para a abertura da favela aos mercados e ao merchandising, 
conduzidos por um novo protagonismo da Classe C, que deseja gradualmente 
consumir e ascender socialmente. Esta seria a base para o crescimento do Brasil 
em geral, e não apenas da favela.

Entre o público e o privado: constituir o comum
De volta ao livro de Christian Marazzi, o economista afirma que o poder 

financeiro, ao englobar toda a vida em seu circuito, também precisa enfrentar os 
“ativos que escapam”. Não estamos mencionando o termo em seu sentido econô-
mico e literal, mas evidenciando que as subjetividades podem adotar rumos ines-
perados, operar reviravoltas, recusar o destino que estava escrito. Não seria esse 
o fenômeno que irrompeu no Brasil em uma conjuntura que ninguém afirmaria 
ser favorável às revoltas sociais?    
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Eis que a Classe C, a nova classe média, aquela na qual Friedman e Neri en-
xergavam um modelo de segurança e estabilidade, demonstra que pode caminhar 
por curvas, a contrapelo, e não apenas por linhas retas. E o Rio de Janeiro, que 
era o laboratório reluzente dos novos arranjos entre público e privado, a nova 
cidade-empresa, se constitui como cidade insurgente, onde todos os ativos parecem 
escapar, desafiando ao mesmo tempo o poder público que impõe a ordem e o 
poder privado que governa com base na propriedade. 

O que caracteriza os novos movimentos na era de uma “esfera pública do 
capital”? Ora, se a nova “sociedade civil” é composta por multiplicidades hete-
rogêneas governadas imediatamente pelos fluxos das finanças e do mercado, o 
mesmo se dá com a composição das formas de resistência. Aquelas velhas cate-
gorias homogêneas que lutavam no horizonte do fordismo, ou se derramam em 
novos modos de subjetivação, ou precisam se articular com eles para constituir 
um movimento real de lutas. No movimento dos professores, por exemplo, 
o momento de maior potência foi, sem dúvida, sua articulação com os jovens 
precários que já estavam nas ruas realizando uma greve urbana de novo tipo. E o 
momento mais enfraquecedor ocorreu quando o sindicato voltou a operar com 
base na representação de política e na disciplina.  

No mesmo sentido, os movimentos de moradia e das favelas devem procurar 
o mesmo atravessamento e abertura à multiplicidade. A campanha pela verdade 
no caso Amarildo foi uma experiência talvez única desse tipo de experimentação. 
Um movimento que se espalhou por toda a cidade articulando diferentes sujeitos, 
perspectivas, mundos e pontos de partida. Nesse horizonte, a luta por Amarildo 
questionou o funcionamento das UPPs, não com base em argumentos de Estado 
ou de mercado, não por representações políticas ou por ONGs formalizadas, mas 
a partir da constituição de um terreno comum, que é a própria possibilidade de 
entrelaçar paz e democracia em um sentido material (real).     

Com o lançamento do programa de Fundos de Investimentos e Participações 
em UPPs, para 2014, a disputa para estilhaçar a “esfera pública do capital” em uma 
partitura comum dos movimentos e mobilizações deverá se acentuar. Está claro 
que esse o único campo possível para que a integração da cidade e de suas sin-
gularidades ocorra de baixo para cima, como constituição do comum17, e não como 
choque de ordem (público) e captura financeira (privada). Essas duas linhas sobre 
a “pacificação” já estão colocadas. A primeira aponta para uma democracia real, 
produzida na multiplicidade e na permanente abertura, a segunda, ninguém tem 
mais dúvida disso, reatualiza a ditadura por outros meios.   
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